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PARTE C

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Grândola

Aviso n.º 5995-A/2015
Torna -se público que o Conselho Geral do Agrupamento de Escolas 

de Grândola, na reunião de 28 de maio de 2015, nos termos do disposto 
no Código do Procedimento Administrativo deliberou por unanimidade 

encerrar o procedimento concursal aberto pelo Aviso n.º 4907/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 71 de 10 de abril de 
2014 com fundamento nas conclusões inerentes a todos os processos 
efetuados e a fim de garantir os princípios da legalidade, imparcialidade, 
responsabilidade, democraticidade e transparência dado que qualquer 
outra decisão seria extemporânea por as condições atuais serem diversas 
das que assistiam à data de abertura do supra referido procedimento 
concursal.

29 de maio de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Maria José 
de Vilhena L. R. Mariano.

208688486 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 5995-B/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 11 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004 de 15 -01, na redação dada pela Lei n.º 64/2011 de 22 -12, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012 de 29 -08, torna -se 
público que, por meu despacho de 11 -05 -2015, procedeu -se à designa-
ção, em regime de comissão de serviço pelo período de cinco anos, a 
partir de 01 -06 -2015 para o exercício do cargo de Diretor Municipal 
de Ambiente, Mobilidade, Energia e Valorização Urbana, do licenciado 
Carlos Alberto Rodrigues Marques, por este reunir os requisitos legais 
e ter demonstrado possuir experiência, formação e conhecimentos re-
lacionados com as atividades a desenvolver, comprovados pela nota 
curricular (anexa), conforme deliberação tomada em 06 -05 -2015 pela 
Câmara Municipal de Almada nos termos da proposta do júri nomeado 
para o efeito, em resultado da análise dos currículos dos candidatos 
e da entrevista pública de avaliação realizados em sede do respetivo 
procedimento concursal.

Nota curricular
Nome: Carlos Alberto Rodrigues Marques
Data de nascimento: 14 de setembro de 1952
Habilitações académicas — Licenciatura em Engenharia Mecânica, 

na Universidade Coimbra, em 31 de janeiro de 1979; Pós graduação em 
Engenharia da Qualidade, na Universidade Nova de Lisboa, 1984

Atividades desenvolvidas:
Na Administração Central, Local e Regional, na qualidade de presta-

ção de serviços — Levantamento de processos administrativos visando 
a implementação de solução informática de workflow; Elaboração de 
propostas de melhoria para organização e otimização dos serviços de 
salubridade, das atividades de intervenção em espaço público e da ges-
tão das instalações da DMOVU e estudo prévio e acompanhamento do 
processo de transferência de competências ao abrigo da Lei n.º 75/2013 
na CM Almada em 2014/13; Desenvolvimento e/ou implementação de 
reengenharia de processos; Preparação, Formação e/ou implementação 
de Sistemas de Gestão da Qualidade e respetiva certificação; Forma-
ção e Auto Avaliação segundo o modelo CAF (Common Assessment 
Framework);Desenvolvimento e/ou implementação do SIADAP;

No Setor Privado — Apoio à realização das Eleições Legislativas 
Angolanas e ao registo da contagem de votos na província do Bié; De-
senvolvimento e implementação do Sistema de Segurança Alimentar de 
acordo com a norma BRC Global Standard for Packaging and Packaging 
Materials; Planeamento, Formação e/ou implementação de Sistemas 
de Gestão da Qualidade, Ambiente e SST e respetiva certificação; Sis-
tema de Monitorização do Plano Nacional de Angola, indicadores de 
desempenho e levantamento de processos; Formação em auto avaliação 
modelo EFQM (European Foundation for Quality Management); Inova 

Engenharia de Sistemas, SA exercendo a função de Administrador 
(desde 2007); Inova Engenharia de Sistemas, SA exercendo a função de 
Consultor (desde 1991); Sociedade para as Tecnologias da Informação 
e Qualidade L.da exercendo funções de Sócio -Gerente de 1991 a 2007; 
Consultor ligado à Gestão da Qualidade na Globalsis — Engenharia de 
Sistemas, SA; Chefe de Departamento de Controlo da Qualidade da So-
ciedade Portuguesa de Explosivos (SPEL) DE 1983 a 1990; Responsável 
pela Gestão de linha de produção de material de defesa na Sociedade 
Portuguesa de Explosivos (SPEL) de 1980 a 1983; Professor do ensino 
secundário entre 1977 e 1981.

28 -05 -2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Estêvão Mi-
guel Judas.

308690161 

 Aviso (extrato) n.º 5995-C/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 11 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004 de 15 -01, na redação dada pela Lei n.º 64/2011 de 22 -12, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012 de 29 -08, torna -se 
público que, por meu despacho de 12 -05 -2015, procedeu -se à designa-
ção, em regime de comissão de serviço pelo período de cinco anos, a 
partir de 11 -05 -2015 para o exercício do cargo de Diretor Municipal de 
Obras, Planeamento, Administração do Território e Desenvolvimento 
Económico, do licenciado José António Veríssimo Paulo, por este reunir 
os requisitos legais e ter demonstrado possuir experiência, formação e 
conhecimentos relacionados com as atividades a desenvolver, compro-
vados pela nota curricular (anexa), conforme deliberação tomada em 
11 -05 -2015 pela Câmara Municipal de Almada nos termos da proposta 
do júri nomeado para o efeito, em resultado da análise dos currículos 
dos candidatos e da entrevista pública de avaliação realizados em sede 
do respetivo procedimento concursal.

Nota Curricular
Nome: José António Veríssimo Paulo
Data de nascimento: 08 de janeiro de 1958
Habilitações académicas: Licenciatura em Arquitetura, na Escola Su-

perior de Belas Artes de Lisboa, em 30 de julho de 1981. Pós -graduação 
em Desenho Urbano e Planeamento Municipal na Universidade Técnica 
de Lisboa, em 06 de dezembro de 1993.

Percurso Profissional na Câmara Municipal de Almada — Diretor 
Municipal desde janeiro de 2006, Diretor de Departamento de agosto de 
1992 a dezembro de 2005, Chefe de Divisão de junho de 1991 a julho 
de 1992, Técnico Superior admitido em setembro de 1982.

Atividades desenvolvidas — Desde janeiro de 2006: Coordenação dos 
departamentos de Planeamento Urbanístico, de Administração Urbanís-
tica, de Obras Municipais e de Planeamento Estratégico e Desenvolvi-
mento Económico com a implementação, enquanto membro da equipa 
de diretores municipais, dos processos de escala superior, transversais 
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a toda a organização. De agosto de 1992 a dezembro de 2005: Coorde-
nação das divisões de Gestão Urbanística, Gestão Fundiária e Técnico 
Administrativa. De junho de 1991 a julho de 1992: Gestão urbanística 
das áreas urbanas do concelho. De setembro de 1982 a junho de 1991: 
Desempenho de funções de arquiteto nas seguintes equipas: Gestão de 
Áreas Urbanas; Gestão de Áreas Rurais, incluindo áreas urbanas de 
génese ilegal; Membro da Divisão de Gestão Urbanística 1; Membro 
do grupo de trabalho Sistema de Informação Geográfica do Município 
de Almada.

Outras atividades desenvolvidas — De agosto de 1992 a dezembro 
de 2005: Representante da Associação Nacional de Municípios (ANM) 
na Subcomissão para a Revisão do Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas. Membro do grupo de trabalho da ANM que elaborou um texto 
base para os regulamentos municipais de urbanização e edificação, no 
âmbito do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. Colabora-
ção com a Comissão Parlamentar responsável pela elaboração da Lei 
91/95 (AUGI’s).

28 -05 -2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Estêvão Mi-
guel Judas.

308690153 

 Aviso (extrato) n.º 5995-D/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 11 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004 de 15 -01, na redação dada pela Lei n.º 64/2011 de 22 -12, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012 de 29 -08, torna -se 
público que, por meu despacho de 11 -05 -2015, procedeu -se à designa-
ção, em regime de comissão de serviço pelo período de cinco anos a 
partir de 06 -05 -2015 para o exercício do cargo de Diretor Municipal de 
Administração Geral e Finanças, do licenciado Pedro Luís Filipe, por 
este reunir os requisitos legais e ter demonstrado possuir experiência, 
formação e conhecimentos relacionados com as atividades a desenvol-
ver, comprovados pela nota curricular (anexa), conforme deliberação 
tomada em 06 -05 -2015 pela Câmara Municipal de Almada nos termos 
da proposta do júri nomeado para o efeito, em resultado da análise dos 
currículos dos candidatos e da entrevista pública de avaliação realizados 
em sede do respetivo procedimento concursal.

Nota curricular

Nome: Pedro Luís Filipe
Data de nascimento: 06 de abril de 1958
Habilitações académicas: Licenciatura em Economia, equivalência 

concedida, em 30 de outubro de 1986, pela Universidade Técnica de 
Lisboa.

Percurso Profissional na Câmara Municipal de Almada — Diretor 
Municipal desde janeiro de 2006, Diretor de Departamento de Adminis-
tração Geral e Finanças de janeiro de 1990 a dezembro de 2005, Chefe 
de Divisão Financeira de junho de 1988 a dezembro de 1989, Técnico 
Superior admitido em 1987.

Atividades desenvolvidas — De 1992 a 2000 responsável pelos Servi-
ços de Informática com destaque na criação de uma rede informática em 
fibra ótica interligando os vários edifícios administrativos do Município 
e na Informatização dos serviços municipais; Em 1990 responsável pela 
Administração Geral com destaque na informatização dos serviços de 
atendimento ao público e a dinamização da criação e atualização de 
regulamentos municipais; Em 1988, enquanto responsável financeiro 
realça -se a informatização dos Serviços de Contabilidade e a criação e 
introdução de ferramentas de gestão financeira na prática corrente da 
gestão municipal;

Outras Participações — Em 2014 e 2015 assegura a coordenação 
da Comissão de acompanhamento e promoção da 1.ª e 2.ª edições do 
Festival “O Sol da Caparica” e no grupo de trabalho “Projeto Infinite 
Solutions”; Em 2005 e 2004 integrou o Grupo de trabalho para a de-
finição do modelo de gestão para o Teatro Municipal de Almada; Em 
2002 e 2001, integrou a Comissão de Negociação entre a CMA e a 
Parque Expo visando a criação do Parque de Máquinas e Oficinas de 
Vale Figueira; Representante da Presidente da CMA na Comissão de 
Concurso Internacional do Metropolitano Ligeiro da Margem Sul do 
Tejo e Grupo de missão do MST; Em 1998 -1990 integrou a Comissão 
de Acompanhamento da Geminação entre Almada e o Município de 
Porto Amboim;

28 -05 -2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Estêvão Mi-
guel Judas.

308690137 

 MUNICÍPIO DE OLEIROS

Aviso n.º 5995-E/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento
para o preenchimento de cinco postos

de trabalho, a termo resolutivo certo, conforme mapa de pessoal
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, conjugado com o artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada e publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e com os artigos 33.º e seguintes do mesmo 
diploma, torna -se público que a Assembleia Municipal de Oleiros deli-
berou, na sua sessão de 30 de abril de 2014, autorizar a abertura de um 
procedimento concursal para o recrutamento de cinco Assistentes Téc-
nicos, na modalidade de relação de emprego público a termo resolutivo 
certo, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável nos termos legais, 
para exercer funções nos Espaços do Cidadão do Município, previstos 
no Mapa de Pessoal do Município de Oleiros para 2015:

1 — Descrição sumária das funções:
1.1 — Funções gerais (conforme anexo do n.º 2 do artigo 88.º da 

LTFP): Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e pro-
cessos, com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau 
médio de complexidade, nas áreas de atuação comuns e instrumentais e 
nos vários domínios de atuação dos órgãos e serviços;

1.2 — Funções específicas do lugar a prover:
a) Prestar serviços de atendimento digital assistido aos munícipes;
b) Exercer um papel pedagógico junto dos cidadãos, por forma a 

promover a literacia digital;
c) Garantir as valências protocoladas com a AMA, I. P., bem como 

as que entretanto possam ser assumidas pelo Município, para funcio-
namento dos Espaços do Cidadão;

d) Garantir as demais funções que lhe sejam atribuídas por determina-
ção do Presidente da Câmara Municipal de Oleiros, no âmbito do aten-
dimento aos munícipes e da organização dos serviços de atendimento.

2 — Habilitações literárias e formações específicas exigidas: Posse 
de Ensino Secundário ou equivalente.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a prover e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na atual redação.

4 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada e publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-
nho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, todos nas atuais redações.

5 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Oleiros.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 17.º da 

LTFP, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos específicos — Posse das habilitações literárias e/ou 
formações indicadas no n.º 2 do presente aviso.

7 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação;

7.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas me-
diante preenchimento de formulário tipo obrigatório, disponível nos 
Serviços Administrativos desta Autarquia, bem como no sítio internet 
www.cm -oleiros.pt e entregues pessoalmente nos referidos serviços, 
mediante devolução de recibo comprovativo, ou remetidas por correio 
registado com aviso de receção, para Câmara Municipal de Oleiros, 
Praça do Município, 6160 -409 Oleiros.

Não se aceitam candidaturas via correio eletrónico.
7.3 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 

pena de exclusão, dos seguintes documentos: curriculum vitae, fotocó-
pia legível do certificado de habilitações, fotocópia do documento de 
identificação e de toda a documentação curricular relevante;

7.4 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço da Câmara 
Municipal de Oleiros, ficam dispensados de apresentar a fotocópia do 
certificado de habilitações e do documento de identificação, desde que 
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os referidos documentos se encontrem arquivados no respetivo processo 
individual, bastando, para tal, declará -lo no requerimento;

7.5 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos comprova-
tivos dos requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 17.º da LTFP, 
desde que o declarem sob compromisso de honra e em alíneas separadas, 
no formulário de candidatura a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.1 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações;

8.2 — Nos termos da alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação, os candidatos 
têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

9 — Métodos de Seleção a utilizar:
9.1 — Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos can-

didatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, per-
curso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Neste método são considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para os postos de trabalho a ocupar, a que se referem os 
constantes do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
sendo valorado na escala de 0 a 20 valores, seguindo a aplicação da 
fórmula e o seguinte critério:

AC = ((HAB × 4) + FP + EP + AD)/7

sendo que:
HAB = habilitações académicas: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes:

Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 17 valores;
Habilitações académicas superiores em um grau ao exigido na can-

didatura — 18 valores;
Habilitações académicas superiores em dois graus ao exigido na 

candidatura — 19 valores;
Habilitações académicas superiores em três ou mais graus ao exigido 

na candidatura — 20 valores.

FP = formação profissional: considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função:

Sem ações de formação — 15 valores;
Ações de formação ≤ a 35 horas — acresce 1 (um) valor/cada ação;
Ações de formação > a 35 horas — acresce 2 (dois) valores/cada ação;
Máximo do critério — 20 valores.

EP = experiência profissional: considerando e ponderando a experiên-
cia profissional com incidência sobre a execução de atividades inerentes 
aos postos de trabalho e o de grau de complexidade das mesmas:

Sem experiência — 15 valores;
Com experiência até 3 anos — 17 valores;
Com experiência de 3 a 6 anos — 19 valores;
Com mais de 6 anos de experiência — 20 valores.

AD = avaliação de desempenho: ponderação da avaliação relativa ao 
último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuições, competências ou atividades idênticas à dos 
postos de trabalho a ocupar:

a) Inexistência de avaliação do desempenho — 15 valores;
b) Desempenho Inadequado — 8 valores;
c) Desempenho Adequado — 16 valores;
d) Desempenho Relevante — 18 valores;
e) Desempenho Excelente — 20 valores.

9.2 — Prova de Conhecimentos Escrita — Visa avaliar os conhe-
cimentos académicos e/ou profissionais e as competências técnicas 
necessárias ao exercício da função. Esta prova será individual e terá a 
duração de 1 hora. Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 
valoração de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas e incidirá 
sobre os seguintes temas:

Conhecimentos sobre a organização administrativa do Estado, so-
bre a Administração Pública Local, competências dos Municípios nos 
domínios das funções a prover, direitos e deveres dos cidadãos, ainda 

conhecimentos gerais da língua portuguesa, de cálculo aritmético e de 
matemática, de geografia e da língua inglesa.

9.2.1 — Bibliografia aconselhada à preparação da prova de conhe-
cimentos:

I — Constituição da República Portuguesa;
II — Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;
III — Lei n.º 22/2012, de 30 de maio;
IV — Lei n.º 11 -A/2013, de 28 de janeiro;
V — Quadro de Competências e Regime Jurídico de Funcionamento 

dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias, estabelecido pela Lei 
n.º 169/99 de 18 de setembro, na atual redação, nomeadamente na parte 
não revogada pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

VI — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas);

VII — Código do Procedimento Administrativo, publicado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

VIII — Decreto -Lei n.º 74/2014, de 13 de maio (Estabelece a regra 
da prestação digital de serviços públicos, consagra o atendimento digi-
tal assistido como seu complemento indispensável e define o modo de 
concentração de serviços públicos em Lojas do Cidadão);

IX — Gramática da língua portuguesa (qualquer autor);
X — Gramática da língua inglesa (qualquer autor);
XI — Cálculo aritmético (qualquer autor);
XII — Introdução e/ou fundamentos da matemática (qualquer autor);
XIII — Atlas geográfico de Portugal (qualquer autor);
XIV — Portal Autárquico — http://www.portalautarquico.pt;
XV — Portal da CIMBB — Comunidade Intermunicipal Beira Bai-

xa — http://www.cimbis.pt;
XVI — Portal do Município de Oleiros — http://www.cm -oleiros.pt.

9.2.2 — Na realização da prova de conhecimentos não será permitida 
a detenção ou utilização de telemóveis, computadores, de quaisquer 
dispositivos tecnológicos, nem a consulta de qualquer documentação.

9.3 — Entrevista de Avaliação de Competências que visa avaliar, numa 
relação interpessoal e na presença de pelo menos um elemento do júri, in-
formações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências consideradas essenciais para o exercício da função.

O método é realizado e devidamente fundamentado por técnicos de 
gestão de recursos humanos, com formação adequada para o efeito, ou 
por outros técnicos, desde que previamente habilitados para a respetiva 
aplicação, sendo avaliado da seguinte forma:

a) Elevado — 20 valores;
b) Bom — 16 valores;
c) Suficiente — 12 valores;
d) Reduzido — 8 valores;
e) Insuficiente — 4 valores.

9.4 — Entrevista Profissional de seleção que visa avaliar de forma ob-
jetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre os entrevistadores e 
os entrevistados, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

Este método será avaliado de 0 (zero) a 20 (vinte) valores, resultando 
a classificação de cada candidato da média aritmética simples das notas 
que lhe tenham sido individualmente atribuídas pelos entrevistadores, 
através da utilização de uma ficha individual contendo o resumo dos 
temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida 
em cada um deles, devidamente fundamentada.

9.5 — A classificação final nos métodos anteriormente referidos será 
obtida numa escala de 0 a 20 valores, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

OF = ((AC × 0,3) + (PCE × 0,3) + (EAC × 0,25) + (EPS × 0,15))

em que:
OF = Ordenação final
AC = Avaliação Curricular
PCE = Prova de Conhecimentos Escrita
EAC = Entrevista de avaliação de competências
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

9.6 — Cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 10,00 valores em qualquer dos métodos de seleção, 
não lhes sendo, nesse caso, aplicado o método de seleção seguinte.

9.7 — Os métodos de seleção serão aplicados de forma faseada, ape-
nas sendo convocados para o método seguinte os candidatos aprovados 
no método imediatamente anterior, a convocar por tranches sucessivas, 
por ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal 
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da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades, 
conforme alínea b) do ponto 1 do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

9.8 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1, do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d), do n.º 3, do 
artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na atual redação, 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

11 — Para cumprimento do estabelecido no artigo 30.º da LTFP, o 
recrutamento inicia -se de entre trabalhadores que sejam detentores de 
relação jurídica de emprego pública constituída por tempo indetermi-
nado, ou se encontrem colocados em situação de mobilidade especial. 
Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem 
presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade de ocupação 
dos postos de trabalho por aplicação do acima disposto, deverá proceder-
-se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado, conforme deliberação da Assembleia 
Municipal supra identificada.

12 — Posicionamento remuneratório: Determinado de acordo com o 
estipulado no artigo 38.º da LTFP, com as condicionantes impostas pelo 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

13 — Período Experimental: Conforme artigos 45.º e seguintes da LTFP.
14 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição 

da República Portuguesa, «a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação».

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de reserva de lugares, os candidatos com deficiência devem juntar 
ao formulário de candidatura, atestado de incapacidade, com o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência. Nos termos do disposto no 
n.º 2, do artigo 3.º, do citado diploma, no Procedimento Concursal em 
que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e igual ou superior 
a três, é garantida a reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

16 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Oleiros idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação, o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação, a partir da data da publicação no 
Diário da República, e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

18 — Composição do júri:
Presidente — Dr. Álvaro Manuel Reis Batista, Jurista do Núcleo de 

Apoio jurídico da DRAPC.
Vogais Efetivos: Dr. Carlos Manuel Correia Cardoso Martins Faria, 

Diretor do Centro de Emprego de Castelo Branco e Dr.ª Ilda da Con-
ceição Afonso Paixão Lucas, Diretora do Núcleo de Apoio à Direção 
do CDCBISS, I. P.

Vogais suplentes: Dr. Carlos Manuel Pinto Lopes Branquinho, Técnico 
Superior do Município de Oleiros e Arq. Nuno Miguel dos Santos Abelho 
Alves, Técnico Superior do Município de Oleiros.

19 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação, declara -se não se encontrarem 
constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo.

20 — Nos termos do n.º 22 do Acordo outorgado em 8 de julho de 
2014 entre o Governo de Portugal e a Associação Nacional de Municí-
pios Portugueses «o Governo entende que no âmbito e para efeitos da 
Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro [...] as autarquias locais não estão 
sujeitas à obrigação de consulta prévia à Direção -Geral de Qualificação 
e Emprego Público (INA) prevista naquela Portaria».

21 — Nos termos da solução interpretativa uniforme n.º 5, resultante 
da reunião de coordenação jurídica e Homologadas pelo Secretário de 
Estado da Administração Local, em 15 de julho de 2014, «As autarquias 
locais não têm de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Traba-
lhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação.»

26 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando Marques 
Jorge, Dr.

308682864 
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